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PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível n° 0002194-21.2009.815.0371 — 7aVara Mista de Sousa.
Relator :Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des.

Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Banco Bradesco Financiamentos S/A.
Advogados :Humberto Luiz Texeira e Waldecy Júnior.
Apelado :José Gomes Ribeiro.

APELAÇÃO CÍVEL —AÇÃO DE BUSCA EAPREENSÃO —
RECURSO QUE NAO SE CONTRAPÕE AOS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA — OFENSA AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE — REGULARIDADE
FORMAL DO RECURSO — NÃO ATENDIMENTO —
PRECEDENTES — SEGUIMENTO NEGADO.

— (...) O apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos da
sentença que deseja rebater, mesmo que, no decorrer das razões,
utilize-se, também, de argumentos já delineados em outras peças
anteriores. No entanto, só os já desvendados anteriormente não são
por demais suficientes, sendo necessário o ataque específico à
sentença" (Resp. 359.080/PR, Ia T., Rei. Min.José Delgado).

Vistos, etc,

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco
FinanciamentosS/A em face da sentença de fls. 51/52 que, nos autos da presenteAção
de Busca e Apreensão, extinguiu o processo, sem resolução do mérito, com
fundamento no art. 267, III e §1° do CPC.

Em suas razões recursais, o apelante alega, em síntese, que "a
extinção do feito, tal como aplicada, acarretará para o apelante prejuízos de toda
sorte, posto que o veículo, que é de propriedade do apelante encontra-se na posse
precária do apelado (...)".

Complementa, afirmando que "nãopode o apelantesuportaro
ônus de todos os prejuízos causados pelo apelado ao realizar um contrato de
financiamento e não realizar osjmgamentos que são devidos, e ainda 'sumir' levando
consigo o veículo arrendado.)
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Ao final, pugna pelo provimento do recurso, "para cassar a
sentença proferida pelo MM. e Douto Juízo a quo, determinando o prosseguimento do
processo com as recomendações de estilo, possibilitando restabelecer a ordem
processual almejada".

Sem contrarrazões, em virtude da ausência de citação do réu.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, em
seu parecer de fls. 69/71, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório.

Decido. 1

Em síntese, o Banco Bradesco Financiamentos S/A propôs a
presente Ação em desfavor de José Gomes Ribeiro, postulando a busca e apreensão de
veículo financiado. Na sentença, porém, o juízo a quo extinguiu o processo sem
resolução de mérito, pelos seguintes fundamentos:

Demonstra desinteresse pela causa a autora que intimada a propulsar o
feito, não vem a juízo e, permanece inerte, não dano qualquer justificativa
para tal atitude.

Não pode a justiça implorar para que a parte compareça em juízo e
desenvolva o procedimento, a Justiça é acionada, mas o procedimento é
impulsionado ex officio, e quando compete a parte, o fazê-lo, existem
penalidades que incorrem em seu não cumprimento.

A intimação para se pronunciar tinha incluso a penalidade estipulada,
não o fazendo, incorreu, portanto, a autora, no desleixo processual, que
implica necessariamente na sua extinção sem julgamento de mérito.

Na tentativa de prosseguir com o feito, este juízo, intimou em primeiro
lugar da advogado da autora, não se pronunciando, em seguida
intimou-se a própria autora, sem solução.

Estagnando a causa por mais de 30 (trinta) dias sem cumprir as diligências
imprescindíveis para o seu bom andamento incide o autor nas penas do art.
267, inc. III do CPC.

(...)

Ante o exposto, e por tudo o que dos autos consta, JULGO EXTINTO O
PROCESSO, sem julgamento de mérito, com fulcro no disposto no §1°, e
inc. III do art 267 do CPC, tornando sem efeito a liminar ante concedida."

A despeito dos argumentos invocados pelo juízo a quo, o
apelante discorre, em breves linhas, sobre o mérito da Ação de Apreensão, omitindo-se
quanto aos motivos que culminaram na extinção do processo em virtude do
reconhecimento do abandono da causa. Para que melhor se compreenda esse contexto,



passamos a colacionar as razões do apelo, in verbis:

"A extinção do feito, tal como aplicada, acarretará para o apelante prejuízos
de toda sorte, posto que o veículo, que é de propriedade do apelante
encontra-se na posse precária do apelado, posto que o mesmo, estando
inadimplente em um contrato, no qual há cláusula rescisória expressa, tem
a obrigação de restituiro bem ao apelante em caso de inadimplemento das
parcelas.

Cumpre esclarecer, que não declarou o ilustre Magistrado, na sentença ora
atacada, qual será o destino do veículo que aina encontra-se nas mãos do
apelado, sem que este tenha cumprido com a obrigação assumida no
momento da celebração do contrato.

A cada momento em que o apelante passa sem ser reintegrado na posse do
bem arrendado acarreta em prejuízos, pois o automóvel está sujeito tanto à
depreciação natural, bem como à desvalorização imposta pelo mercado de
compra e venda de veículos usados.

Insta salientar que o Poder Judiciário deve sempre primar pela economia
processual e neste sentido, o aproveitamento destes autos torna-se de todo
necessário, evitando nova propositura da presente demanda.

Desde já, vem o apelante esclarecer que está disposto a apreender o
veículo, objetivo único da presente demanda e por isso, a extinção do
processo gera grandes prejuízos, uma vez que o bem está se desvalorizando
e a propositura de nova ação despenderia ainda mais tempo até a sua
resolução.

A única forma que tem o apelante de reaver o veículo é através da
prestação jurisdiciona, e neste sentido, o apelante tem se esforçado no
sentido de que a presente demanda seja aperfeiçoada, coma citação do
apelado e a recuperação do veículo, ocorre que o mesmo não vem sendo
localizado, por circunstâncias que não podem ser atribuídas ao apelante.

Não pode o apelante suportar o ônus de todos os prejuízos causados pelo
apelado ao realizar um contrato de financiamento e não realizar os
pagamentos que são devidos, e ainda "sumir" levando consigo o veículo
arrendado.

Observa-se que, nenhum prejuízo processual foi causado a ação ou mesmo
ao erário, vez que o único prejuízo causado foi ao apelante, não havendo
justo motivo para que fossejulgado extinto o processo com fulcro no artigo
267, do Código de Processo Civil."

Observa-se, assim, que o recorrente não impugna
especificamente os fundamentos que levaram o juízo a quo a decidir pela extinção do
processo, pelo que se conclui que o presente recurso afigura-se contrário ao disposto
no art. 514 do Código de Processo Civil, que consagra o Princípio da Dialeticidade
Recursal.

x

Registre-se, a propósito, que o princípio da dialeticidade
esclarece que o apelante deve demonstrar ao juízo ad quem as razões de fato e de
direito que fundamentam a reforma ou anulação da sentença recorrida sob pena
de não conhecimento do recurso, ou seja, a parte recorrente precisa/impugnar os
fundamentos da decisão e demonstrar por que o julgamento proferido merece ser



modificado.
1

Perèebe-se, portanto, que a impugnação específica é elemento
formal indispensável ao conhecimento do recurso, sendo requisito de admissibilidade,
pois "sem saber exatamente por que o recorrente se inconforma com a sentença
proferida, não é possível ao tribunal apreciar a correção ou justiça da decisão
atacada"1. No mesmo sentido, são,os seguintes julgados do Superior Tribunal de
Justiça2:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE
NEGOU SEGUIMENTO INTERPOSIÇÁO SUCESSIVA DEAGRAVOS
REGIMENTAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. NÃO-CONHECIMENTO DO
SEGUNDO RECURSO INTERPOSTO. SÚMULA VINCULANTE N.°
23/STF. INAPLICABILIDADE. INOCORRÉNCIA DE GREVE. AÇÃO
RESCISÓRIA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO ÓRGÃO
PROLATOR. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSÁO DO RECURSO ESPECIAL.
NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. [...]
5. A jurisprudência desta Corte, em homenagem ao princípio da
dialeticidade, tem aplicado, por analogia, a súmula 182/ST.I ao agravo
de instrumento que não refuta, de maneira específica, os fundamentos
da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
6. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 845.110/SP, Rei. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe
18/05/2011).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRO LABORE.
COMPENSAÇÃO. REPETIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DEFICIENTE. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. FALTA DE REGULARIDADE FORMAL.

I - Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem ser
fundamentados. É necessária a impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida. O agravante se limitou a afirmar
que os índices de correção monetária que devem incidir sobre o
indébito, definidos em decisão recente da Primeira Seção desta Corte,
são diversos daqueles estabelecidos no decisum ora recorrido, não
particularizando a diferenciação entre os julgados, sendo deficiente o
recurso em tela, por falta de regularidade formal. [...] (AgRg no REsp
848.742/SP, Rei. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 10.10.2006, DJ 26.10.2006 p. 253).

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA INICIAL COMODISMO INACEITÁVEL
PRECEDENTES.

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou
indispensável que na apelação sejam declinadas as razões pelas quais a
sentença seria injusta ou ilegal.
2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às partes a

1MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por
parágrafo. 6. ed^Vcr. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.
2Outros prwíedertles: AgRg no REsp 859.903/RS, Rei. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA,
julgado errí 21.09.1006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp. 1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, datade Publicação:
13/10/2Ç
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observância da forma segundo a qual deve se revestir o recurso
apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à
sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à guisa de
fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório
monocrático. À luz do ordenamento jurídico processual, tal atitude
traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado.
3. O apelantedeveatacar,especificamente, os fundamentos da sentença
que descia rebater, mesmo que, no decorrer das razões, utilize-se.
também, de argumentos já delineados em outras peças anteriores. No
entanto, só os já desvendados anteriormente não são por demais
suficientes, sendo necessário o ataque específico à sentença.
4. Procedendo dessa forma, o que o apelante submete ao julgamento do
Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a competência recursal
originária do Tribunal.
5. Precedentes das 1". 2a. 5a e 6a Turmas desta Corte Superior.
6. Recurso nãoprovido." (Resp. 359.080/PR, IaT, Rei. Min.José Delgado,
DJ 04/03/2002).

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO,
nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 13-tle outubro de 20lH.

Dr. Ricardo Vital de ^ímeida
Juiz convocado


